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ANEXO II_ I\lINUTA DE TERIIIO DE CONTRATO

CONTRATO ADMINISTRATIVO N" ,...,,.,/,.,,, QUE FAZEM
ENTRE SI O MUNICíPIO DE IPUEIRAS, POR INTERMEDIO
DO (A) ............... E

O Municipio de lpueirasicE, pessoa.iuridica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o no

07.680.846/000 i-69, com sede no Parque dá Cidade José Costa Matos, s/n, bairro Centro, CEP 62230-000,

lpueiras/CE, neste ato representado(a) pelo(a) .................. ..... (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria no

......, O" ..... de ..................... de 20...,'publicaàa no DoM de..... de ........... . ' de " " ', portador da [\íatricula

Funcional no .........., doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) """" "" inscrito(a) no

CN1J/MF sob o no sediado(a) na ..................... doravante designado

CONTRATADO, neste ato representado(a) por -......... . . ........ (nome e função no contratado)'

conforme atos constitutivos da empresa OIJ procuração apresentada nos aufos, tendo em vista o que consta

no Processo no .............................. e em observància às disposições da Lei n" 14'133 de'1"deabril de 2021'

e demais legislaÇão aplicável. resolvem celebrar o presente Termo de contrato, decorrente do Pregão

Eletronico n. ...1.., mediante as cláusulas e condiçÔes a seguir enunciadas

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
1. O objeto do presente instrumento Ó a contrataçáo de......... ..... .. . ." , nas condiçÕes estabelêcldas

no Termo de Referência
2. Ob eto da contrata áô

[rrtut
Ir,.

rFrcAç o UNIDADE DE
MEDIDA

QUANTIDADE

Vinculam estâ contrataÇáo, independentemente de transcriçáo
1 . O Termo de Referência,
2. O Edital da Licitaçâo;
3 A Proposta do contratado;
4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. -

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÀO

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

LL

i

2
vigência da contratação é de contados do(a)

na forma do a ftiao 1A5 da e 2021

CLÁUSULA SEXTA - GARANTIA DE EXECUÇAO
1. Não haverá exigêncía de garantia contratual da execução'

GLÁUsULA SÉTIMA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO
As condições de entrege e recebin'lento do objeto sáo aquelas previstas no Termo de Referência,

anexo ao Editai.

Pà.q. d. Cidàde.ioté Ci:Lê illalos,0i Cent.o plre rês - Ce"'r
'\.F'r (i/6ljt1ji1a,/t)0r)r ô9 rl a{i.e2'r1.1.' (-)

-. 

ilY;,!ii'i'.t. ;1,.

Página 21 133
(3t) 35Ss 1e7:
vJv.,$/.ipueirês.ce.q,r!.br

1. O prazo de

o prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo.

quiando o obieto não for concluído no período firmado acima, ressalvar/as as providéncias

cabíveís no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA - PAGAMENTO
o prazo para pagamento e demais condiçÕes a ele referentes encontram-se no Termo de Referência.

CLÁUSULA OUARTA - REAJUSTE
As regras acerca do reajuste do valor contratual sáo as estabelecidas no Termo de Referência, anexo

a este Contrato.
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2. São obrigaçÕes do Contratanle:
3. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçÓes assumidas pelo contratado, de acordo com o contrato

e seus anexos,
4. Receber o objeto no prazo e condiÇÕes estabelecidas no Termo de Referência;

5. Notificar o Côntratado, por escrito, sobre vÍcios, defeitos ou incorreçÕes verificadas no objeto

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

CLÁUSULA OITAVA . OBRIGAÇOES DO CONTRATANTE

expensas;
Acompanhar e Íiscalizar a execuç áo do contrato e o cumprimento das obrigaÇoes pelo Contratado,

Comunicar a empresa para emrssáo de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da

execuçáo do objeto, para efeito de liquidaçáo e pagamento, quando houver controvérsia sobre a

execuçáo do objeto, quanto à dimensáo, qualidade e quantidade, confoÍme o art 143 da Lei no

14.133. de 2021
Éfetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo

12

forma e condiÇôes estabelecidos no presente Contrato;
Aplicar ao Contratado as sançôes previstas na lei e neste Contrato;
Cientificar a procuradoria-Gàral do MunicÍpio para adoçâo das medidas cabíveis quando do

descumprimento de obrigaçÕes pelo Contratado,
Explicitamente emitir deóisão sobre todas as solicitaçoes e reclamaçÕes relacionadas à execução

dO presente Contrato, ressalvados os requerimentOS manjfestamente impertinentes, meramente

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execuçáo do ajuste
i. A Administração terá o prazo de XXXXXXX, a contar da data do protocolo do requerimento

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

RespondeÍ eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado no prazo máximo de XXXXXX.
13. Notifiàar os emitentes das garantias quanto ao inÍcio de processo administrativo para

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
A Administraçáo não responderá por quaisquer compÍomissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainàa que vinculados à execuçáo do contrato, bem como por qualquer dano causado a

terceiros em decorrência de ato do contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

14

do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990
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1 CLÁUSULA NONA. OBRIGAÇOES DO CONTRATADO
o contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e em seus anexos,

assumindo cOmO exclusivamente SeUS OS T|SCOS e aS despesas decorrentes da boa e perfeita

execuçáo do objeto, observando, ainda, as obrigaçóes a seguir dispostas:
2. Entregar o objeto acompanhado do manual do Ltsuário, com uma versão em porluguês, e

da relação da rede de asslstência técnica autorizada;
Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o cÓdigo de Defesa3

4
);

5

Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antece de a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto. com a devida

comprovaçáo,
Atender às determinaçÕes regulares emitidas
supeflor art. 137 dI

CeôtÍo I lpL.reLràs - Ceã.á

pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
e prestar todo esclarecimento ou informaçáo por

P ágina 22133
rsa) 354;.'r ê79
'À'w\,r. r,uêir.: (ê.qc!.hi

L in." 14.133 de

6

7

eles solicitados,
Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas' no total ou em parte, no

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se veriÍicarem vÍcios, defeitos ou incorreçÔes

resultantes da execuçáo ou dos materiais empregados;
Responsabitizar-se pâlos vícios e danos decorrentes da execuçáo do objeto, bem como po-r todo e

qrrlqr", dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a

fiscalizaçáo ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado

a descoÂtar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos

danos soÍridos:
Quando não for possível a verificaçáo da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -'
StCAF, o contraiado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalizaçáo do contrato, junto com

a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 'l) prova de regularidade íelativa

à Seguridade Social; 2) certiàâo conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da Uniáo,

8
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3) certidóes que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domic

ou sede do contratado, 4) certidáo de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidáo Negativa
íl

e

Débitos Trabalhistas - CNDT;
g. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçÕes trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em tegislaçáo específica, cuja inadimplência náo transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato,

10. comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se veriÍique no local da execuçáo do objeto contratual

11. Paralisar, por determinaçáo do oontratante, qualquer atividade que náo esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

12. lvlanter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçÓes assumidas,

todas as condiçóes exigidas paía habilitação na licitação,
13. Cumprir, durante todo o periodo de execuçáo do contrato , a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as

reservas de cargos previstas na legislaçáo ( 11 daLei n.' 14.133 de 2021

14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com a in s empregados que preencheram as referidas vagas art. 116

rafo ú

dicação do
Lei n.o 14.1 2021

15. Guardar sigalo sobre todas as informaçÔ es obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

16. Arcar com o Ônus decorrente de eventual eq uívoco no dimensionamênto dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáve is decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complemêntá-los, caso o previsto inicialme nte em sua proposta náo seja satisfatÓrio para o

atendimento do obleto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no q{.
124. |, d, da Lei no 14.133. de 2021

17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadua lou munrcipal, as normas

de seg urança do contratante;
iA. Alocar os empregados necessárlos, com habilitação e conhecimento adequados, ao

períeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiaís,

equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e
te,cnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislaçáo de regéncia;

19. Oriental e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Leí no 13.709, de 14 de

agosto de 2018, adotan(1o medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha

acesso por força da execução deste contrato:
20. Conduzt os írabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de

execução do obieto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina'

21. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especflcações do memorial descrítivo

ou instrumento congê nere
22. Não permítir a utitização de qualquer trabalho do menor de dezessels anos, exceto na

condição de aprendíi para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perígoso ou ínsalubre'

2, CLÁUSULA DÉCIMA- INFRAçÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
1. Comete infraçáo administrativa, nos termos da Lei n" 14.133. de 2021, o contratado que:

a. der causa à inexecuçáo parcial do contrato;
b. der causa à inexeàuçáo parcial do contrato que cause grave dano à Administraçáo ou ao

funcionamento dos serviÇos públicos ou ao interesse coletivo;
c der causa à inexecuçáo total do contrato,
d ensejar o retardameÁto da execuÇáo ou da entÍega do objêto da contrataçáo sem motivo ]ustificado,
e. apreáentar documentação Íalsa ou prestar declaração falsa duÍante a execuçáo do contrato,

f. praticar ato fraudulento na êxecuçáo do contrato;
g. comportar-se de modo inidÔneo ou conreter Íraude de qualquer natureza;

É. praticar ato lesivo previsto no art,5:-dê-Lcrdl2.840--dClj-de aoosto de 2013-

z. beráo apiicadas ao contratadúue incorrer nas infraçÕes acima descritas as seguintes sançóes:

Advertência, quando o contratado der causa à inexecuçâo parcial do contrato, sempre qu3 náo se

justificar a imposiçáo cle penalidade mais grave (art. '156 §2". da Lei n" 14 í33. de 2021);

Pãrq. dê Cidade José Costà |"1êtos, 01 _ Centrú i lpuerràs - Ceà'á
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ii. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descÍitas nas alineas "b", "c" e
,,d', do subiiem acima deste Contrato, sempre que não se justiÍicar a iírposição de penalidade mais grave (êIt

156. § 4". da Lei n" 14.133. de 2021)

ffi
rca

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quan

alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como
do pÍaticadas as condutas descritas nas
nas alíneas "b", "c" e "d", que lustifiquem

a imposição de penalidade mais grave art. 15 a Lei no1 de 2021

iv. Multa:

1. moÍatória de .....% (..... por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da

parcela inadimplida, até o limite de...... (.......) dias;

2. 'moratória 
de .....% (..... por cento) por dia de atraso iniustificado sobre o valor total

do contrato, até o máximo de .....% (.... por cento), pela inobservância do prazo fixado

para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

i. O atraso superior a XXXXXX dias autoriza a AdministraÇão a

promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento

iregular de suas c/áusulas, conforme dispÕe o inciso I do aft 137 da Lei n'

14.133, cle 2021.
3. compensatóriade ......o/o (....... por cento) sobre o valor total do contrato' no caso de

inexecuçáo total do objeto
3. A aplicaçáo das sançoes previstas neste Co ntrato náo exclui, em hipÓtese alguma, a obrigação de

ulta (art.
reparaÇáo integral do dano causado âo Contratante da n" '14.133 21

4 l odas as sançóes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a m

156. §7", da Lei no 14. í 33. de 2021\
'1. Antes da aplicaÇão da multa será facultada a defesa do interessado no ptazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimaçâo da Lei n" de 24217

2 Se a muita aplicada e as indenizações cabíveis forem
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, alé
será descontada da garantia prestada ou será cobrada ju

14.133. de 2021

superiores ao valor do Pagamento
m da perda desse valor, a diferença
d,cialme nte íart. 1 56. §8'. da Lei no

5

3 Previamente ao encaminhamento
administrativamente no prazo máximo
comunicação enviada pela autoridade

A aplicação das sançÕes realizar-se-á em

à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
de XX (XXXX) dias, a contar da data do recebimento da

competente.
rocesso administrativo que assegure o contraditÓrio e ap

Lei n" 14.133

7

8

ampla defesa ao ConÍatado, observando-se o proced imento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da

de 2021 para as penalidades de impedimento de licitar e conÍatar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contÍatar.
6. Na aplicaçáo das sanÇÔes seráo considerados (art. 156, §1

a. a natureza e a gravidade da infração cometida;
b. as peculiaridades do caso concreto;
c. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

da Lei no 1 de 2021

d. os danos que dela provierem para o Contratante;
e. a implantaçâo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçÕes dos

órgãos de conÍole
Os atos previstos como infraçÔes administrativas na n'14.133 21 ou em outras leis dec

licitaçóes e contratos da Administração Pública que tambêm sejam tipificados como atos lesivos na Lei no

12.846. de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesrnos autos, observados o rito

procedimental e autoridade comPe tente defrnidos na reÍerida Lei (art. 159)

A personaliciade lurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilicitos previstos neste Contrato ou para

provocar confusáo patrimonial, e, nesse caso, todos os eÍeitos das sanÇÕes apiicadas à pessoa jurídica serão

estêndidos aos seus administradores e sÓcios com poderes de administraçáo, à pessoa jurídica sucessora

ou à empresa do mesÍno ramo com relaçáo de coligaçá o ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado'

Párq dà cidêde.losé Co.tê !látos o'i a:nlroIlpuelíàs-Ceêrá
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observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

da Lei no de 2021

W Pr§;:

rt. 160
9.

sanção,
pu b licid
Empres
2021).
10.

3

são passíveis de reabilitaçáo na Íorma do art. 163 da Lei n" 14 133/21.

11. Os debitos do contratado para com a Admanistração contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizaçÕes, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

creditos devidôs pelo reÍerido órgáo decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos

que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

12. cLÁusuta oÉclrraa PRtMEIRA - - DA ExrlNÇÃo CoNTRATUAL
1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrlgaÇÕes de ambas as partes, ainda que

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto
2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada

até a coiclúsão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a

readequação do cronograma fixado para o contrato.
1. euando a nãoéonctusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicávers as respeótivas sanções adminístrativas; e

b. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas

em lei para a continuidade da execução contratual.
4. O contrato pode ser extintc antes de cumpridas as obrigaçÕes nele estipuladas, ou antes do prazo

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artioo 137 da Lei n" 14.133/21, bem como amigavelmente,

assegurados o conÍaditório e a ampla deÍesa.
1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artiqos 138 e 139 da mesma Lei.

2. A alteraçâo social ou a modificaçáo da finalidade ou da êstrutura da empresa náo ensejará a

rescisáo se náo restringir sua capacidade de concluir o contrato.
1 . Se a operaÇão implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado têrmo

aditivo para alteração subjetiva.
5. O termo de rescisâo, sempre que possÍvel, será precedido:

1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
2. RelaÇão dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
3. lndenizâçÔes e multas.

6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilibrio econÔmico-

financeiro, hipót,ese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatÓrio (aú'. 131. caput da

O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicaçâo da

inÍormar e manter atualiza dos os dados relativos às sançóes por ela aplicadas, para fins de

ade no cadasÍo Nacional de Empresas InidÔneas e suspensas (ceis) e no cadasko Nacional de

as Punidas (Cnep), instituídos no ámbito do Poder Execu tivo Federal. (Art í6í. da Lei no 14 í 33. de

As sançÕes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratâr

t-ei " 14.133 de 2021
í3- CLAUSULA D CIMA SEGUNDA_ DOTAÇÂO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes da presente contratação correráo à conta de recursos especiÍicos

consignados no orçamento do Município de lpueiras deste exercÍcio, na dotação abaixo

discriminada:
Gestáo/Unidade:
Fonte de Recursos:
Programa de Trabalhol
Elemento de Despesa:
Plano lnterno:
Nota de Empenho:

I

I

2. A dotação relativa aos exercÍcios financeiros subsequentes será indicada apÓs aorovaÇão da Lei

Orçanlentária iespectiva e liberação dos crédÍos correspondentes, medianto apostilamento

14. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS

Pêrq dà Crdêde José Co:là l'1êio5. O1 CcrrLL o puelràs Ceará
I \r, o: ôiio li4()/ooi)r 69 :L.06 9201ri. lr

-EmlÃilÜI:1'9:Át:fftE;

Página 25 133
(a8) 368s.',187e
www.rpueirãs ce.gcv.br



FóíÊ l.

-H-W IP:,.,|;t
o
J
lls

v'o
6

RU

1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiç Ões contidas na Lei n

14.133t)e 2.A21, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições

contidas na Lei n" 8.078 . de í 990 - Códioo de Defesa do Consumidor - e normas e princípios

15.
oerais dos contratos.

cliusuun oÉctrue eUARTA- ALTERAÇÕES
Eventuais alteraçÕês contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e sequintes da Lei no

14.133 de2
2. O contratado e obrigado a aceitar, nas mesmas condiçÕes contratuais, os ac rescrmos ou

supressÕes que se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do contrato.
3. Registros que não caracterizam alteraçáo do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n" 14 133. de 2021.

16. CLAUSULA DECIMA QUINTA- PUBLICAçAO
1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de ContrataçÓes

Públicas (PNCP), na forma prevista no ad.. 94 da Lei 14.133. de 2021, bem como no respectivo

sítio oficial na lnternet, em atenção ao Decreto l\4unicipal n'1512023
17. cLÁusuLA oÉctrue sextA- roRo

1. Fica eleito o Foro da Comarca de lpueiras para dirimir os litÍgios que decorrerem da execuçáo deste

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, § 1o. da Lei

n" 14.133121

[Local], [dia] de [mês] de [ano]

Representante legal do CONTRATANTE

Representante legal do CONTRATADO
TESTEMUNHAS
1-
2-

a

Parq. dã C dêde José CostÀ Màtos O1 - centro i louei'ês cêàrá
cNPt o7 6ao.a46loo0r 69 l .06.92011,'6 O
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ANEXO IiI _ MINUTA DE ATA DE REGIS'IRO DE PREÇOS
ATA DE REGISTRO OE PREçOS
óneÃo ou INTIDADE PUBLIzA
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

N.'.........

Item
do

Éomecedor (razao iõciat, CtUp,l/uí endereço contatos' representante)

A PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUEIRAS, através das Secretarias de

com sede no(a) ......, na cidade de ...... , inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no ""', neste ato representado(a)

pelo(a) ...... (caigo e nome), nomeado(a) pela PoÀaria no " " de " " de "'." de 200'.'' publicada no '." " de

. o'"' . àe ..1., portadoi da matrícula funcional no......."' " , ' 
considerando o julgamento da licitação na

modalidade de pregão, na forma eletrÔnica' para REGISTRO DE PREÇOS n' ""/20" ' publicada no "" de

. t tzo. , pro.ã..o administrativo n." ...... ., RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s)

e qualiticadais) nêsta ATA, de acordo com a classiÍicação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s)

àoi5or1.y, atàndendo as condlções previstas no edital, suieita-ndo-se as partes às normas constantes na Lei

n" 1a 13á de '1o de abril de 2021, no Decreto n.o 11.462,'de 3l de março de 2023, e em conÍormidade com

as disposiÇoes a seguir:

1. DO OBJETO

1.1 A presente Ata tem por objeto o registro de pÍeços para a eventual- contratação.de " "
especificad'o(s) no(s) item(ns)..... .... áo ..........'Í"rmo de Reierência, ane):o " [do edital de LicitaÇão no

..1 nO tàú po'Ayiso dà C.ontratação Dlrela nol, queé parte integrante desta Ata, assim comoas propostas

culos preços teÃham sido regastrados, independentemente de transcriçáo'

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇOES E QUANTITATIVOS

2.1.OpreÇoregistrado,asespecjÍicaçÕesdoobjeto,asquantidadesmÍnimasemáximasdecadaiteni'
fornecedor(esi e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) sáo as que seguem:

E*f
X

Especificação

A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta

ORGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

O órgáo gerenciadcr será o ... .(nome do Órgáo)""

{Alémclogerenciador,nàoha[ou]Sáo}ÓrgãoseentidadespÚbticaspadicipantesdaregistrode

Item no ãos Partici antes Unídade Quantídade

Marca
(se exigida nq

edital)

Modelo
(se exigido no

edital)

2.2
Ata

3.

3.1

3.2
preÇas

L

Pêío da crdàde José Co'-ri vato: ol cen'ro LlpuêrrJ:; Ceê'á
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4. DA ADESÃo À ere oe REGlsrRo DE PREÇos

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração PÚblica federal, estadual,

distritat e municipal q,-ue não pafticíparam do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços

na condição de não participantes, observados os segílnÍes requisiÍosl

4.1.1 . apresentação de justiíicativa da vantagem da adesão, inclusive em s[uaÇões de provável

desabastecimento ou descontinuidade de serr'iço pÚblico;

4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados

pelo mercado na forma do aft.23 da Lei no 14.133, de 2021;e

consulta e aceitação prévias do Órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

4.2. O orgão ou entidade gerenciadora poderá reieitar adesÕes caso e/as possam acarretar preiuízo à

execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerencíamento.

4.3. o prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado

excepcionalmente, mediante soiicitação do Órgão ou da entidade não participante aceíta pelo 
.Órgão 

ou pela

enÚdade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vig'ência da ata de registro de preços'

4.4. o órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na

qualidade di não pafticipante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado observados

os requlsifos do item 4.1 .

Dos limites paÍa as adesões

4.5. As aquÀiçÕes ou contratações adicionais não poderão exceder, por Órgáo ou entidade, a cinquenta

por cento dos quàntitativos dos lÍáns do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços

para o gerenciador e para os particípantes.

4.6. o quantitativo decorrente das adesÕes não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo

de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes,

independentementõ do número de órgãos oú entidades náô participantes que aderirem à ata de registro de

preços.

4.7. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo medico-hospitalar por Órgãas

e entidades da Administraçaô Púbtica íederal, estadual, distritat e municipal, a adesão à ata de regístro dc

preços gerenciada peto Ministerio da saúde não estará suieita ao limite previsto no item 4.7.

4.g. A adesáo à ata de registro de preços por Órgãos e entidades cia Administração PÚblica estadual,

distrital e municipal poderá ser exigicia para iins de traÁsferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de

que trata o item 4.7, desde que se-1a destinada à execuçáo descentralizada de pÍograma ou projeto federal e

comprovada a compatibilidaáe doj preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art.

23 da Lei n" 14. 1 33, de 2021 .

Vedação a acréscimo de quantitativos

4.g. E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços

s. VAL|DADE, FORMALIZAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA

5.í. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia Útil

iubsequente à data de divulgação-no PNCP, pódendo ser prorrogada por igtral período, mediante a anuência

do fornecedor, desde que comprovado o preço vanta.ioso.

5. 1 .1 . o contrato decorrenre da ata de registro de preços terá suâ vigência estabelecida no próprio

instrumento contratual e observará no momãnto da contrâtaçáo e a cada exercício financeiro a

disponibrlidade de créditos orçamentânos, bem como a previsáo no plano plurianual, quando ultrapassar
'1 (um) exercicio financeiro.

5-1,2'NaÍormalizaçáodocontratooudoinstrumentosubshtutodeveráhaveraincicaçáoda
disponibilidade dos créditos orÇamentários respectivos'

pàrq da Cldêde José CosEê l,'1àtos Ol Ce^trollpuer'ês C€àrà
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5.2. A contratação com os Íornecedores registrados na ata será formalizada pelo Órgáo ou pela entidade

interessada por intârmédio de instrumento contiatual, emissão de nota de empenho de despesa' autorizaÇão

de compra ou outro instrumento hábil, conÍorme o art.95 da Lei n" 14 133, de 2021

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo dê validade

da ata de registro de Preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de regisÍo de preços poderão ser alterados, observâdo o art

124 da Lei n' 14.133, de 2021 .

5.4. Após a homologaçáo da licitaçáo ou da contrataçáo direta, deveráo ser observadas as seguintes

condiçoes paÍa Íotmalizaçào da ata de registro de preÇos:

5.4.1. seráo registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada

a possibilidade de o liõitante oferecer ou nâoproposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no êdlfal

ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será incluido na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que;

5.4,2,l,Aceitaremcotarosbens,asobrasouosserviçoscompreçosiguaisaosdoadjudicatário,
observada a classiÍicação da licitação, e

5.4.2.2. Manliverem sua proposta original.

5,4.3.Serárespeitada,nascontrataçÕes,aordemdeclassificaçâodoslicitantesoUdos
fornecedores registrados na ata.

5,5, o regjstro a que Se refêre o item 5,4.2\em por objetivo a formação de cadastro de reserva para o

caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou íornecedores que aceitarem reduzir suas

fropo.tr. para o preço do adjudicatário aniecederáo aqueles que mantiverem sua proposta or'ginâi

5,7.AhabilitaçáodoslicitantesquecomporãoocadastrodereservaaquesereÍercoilem5-4.2.2
somente será eÍátuada quando houver necessidade de contrataçáo dos licitantes remanescentes, nas

seguintes h ipóteses:

5.7 .1. euando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e rras condiçÕes

estabelecidos na edital ou no aviso de contratação direta; e

S,T.2,QuandohouverocancelamentodoregistrodolicitanteoudoÍegistrodepreçosnashipÓteses
previstas no item L

5.8. O preço registrado com indicaçáo dos licitantes e Íornecedores seÍá divulgado no PNCP e Íicará

disponibitizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.9. Após a homologação da licitaçáo ou da contratação direta, o hcitante mais bem classificado ou o

fornecedor, no caso da õoÁtratação diróta. será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo

e nas condiçÕes estabelecidos Áo eoital de iicitaçáo ou no aviso de contrataçáo direta, sob pena de decair o

direito, sem prejuízo das sançÔes previstas na Lei no 14 133, de2021'

5.9.1. O prazo de convocaçáo poderá ser proÍogado 1 (uma) vê2, por igual perÍodo' mediante

ioticitaçao do licitante ou Íorneceáor convocado, desde que apresentada dentÍo do prazo, devidamente

justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administraçâo'

5.1 O. A ata de registro dê preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema

de Regisko de Preços.

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condiçÓes_e-stabelecidos

no erjital ou no aviso de contratação, e observado o àisposto no item 5.7, observando o item 5 7 e subiterls,

fica Íacultado à Administração cónvocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de

lÉisrtrcaçao, para Íazé)o ám iguat prazo e nas condiçÕes propostas pelo pi'imeiro classificado
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5.12. Na hipótese de nenhum clos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contrataçáo nos têrmos do
'rtem anterior,'a Administração, observados o vaior estimado e sua eventual atualizaçáo nos termos do edltal

ou do aviso de contratação direta, poderá.

5.12 1. convocar para negociaçâo os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços

Íoram registrados sem reduçãá, obáervada a ordem de classificaçáo, com vistas à obtenção de preço

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.12.2. Ad.iudicar e firmar o contrato nas condiçÕes ofertadas pelos licitantês ou Íornecedores

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condiçâo.

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condiçÔes

estabelecidas, mas não obiigar:á a Aàministração a contratar, Íacultada a rcdizaçâo dê licitação especíÍica

para a aquisiçáo prêtendida, desde que devidamente justiÍicada'

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1 . Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual reduçáo dos

preços praticados no-mercado'ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registíados,

nas seguintes situaÇões:

6.1.í. Em caso de força maior, caso Íortuito ou fato do príncipe ou em dec-orrência de fatos

imfrevisiveis ou previsíveis dó consequências incalculáveis, que inviabilizem a execuçáo da ata tal como

ó"ãtraO" nos teimos dã alinea,,d,'do inciso ll do caput do arl 124 da Lei n" 14.133, de 2021;

6.1.2.EmcasodecriaÇáo,alteraçãoouextinçáodequaisquertributosouencargoslegaisoua
srpãrueniencia de disposiçoei 1egais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

6,1,3'NahipÓtesedeprevisãonoeditaloUnoavisodêconkataçáodiretadec]áUSUlade
reajustamentoourepactuaçãosobreospreçosregistrados,nostermosdaLeinol4l33'de2021'

6.l.3.l.Nocasodoreajustamento,deveráserrespeitadaacontagemdaanualidadeeoindice
previstos Pare a contratação,

6'1,3,2,Nocasodarepactuaçáo'poderáserapedidodointeressado,conformecritériosdeÍinidos
para a contrataçâo.

7. NEGOCIAÇÁO DE PREçOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior-ao preço pÍaticado no mercado-por motivo

suferveniente, o órgão ou entiàade'gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a reduçáo do preço

registrado.

7,1,1.casonáoaceitereduzirSeupreçoaosvalorespraticadospelomercado,ofornecedorserá
liberado do compromisso assumido quanio ao item registrado, sem aplicação de penalidades

administrativas.

7'1,2,NahipÓteseprevistano.temanterior,ogerenciadorconvocaráosfornecedoresdocadastro
de reserva, na ordem de classificaçáo, para verificár se aceitam reduzir seus preços aos valores de

mercado e náo convocará os licitantás ou fornecedores que tiveÍam seu registro cancelado.

7'1,3,SenáoobtiverêXitonasnegociaçÔes,oÓrgãoouentidsdegerenciadoraprocederáao
cancelamento da ata de registro de preçosl adotando as màdidas cabÍveis paÍa obtençáo de contrataçâo

mais vantaiosa.

T.l.4Nahipotesedereduçáodopreçoregistrado,ogerenciacjorcomunicaráaosÓrgáoseàS
entidades que tiverem firmado contratos decôrrenies da ata de registro de preços para que avaliem a

conveniencia e a oportunidade de diligenciarem negociaçâo com vistas à alteraçâo contratual, observado

odisposto no att. 124 da Lei no 14.133' de2021'

7-2.NahipÓtesedeopreÇodenlercarlotornar-Sesuperloraopreçoreglstradoeofornecedo-rnáopoder
cumpri,. ai ooiigaçoes estaoeiecüãs na áta. será facultadb ac fornecedor requerer ac gerenciador a alteraÇâo

ã; ú;ú regisirato, mediante coÁprovaçao de fato superveniente que supostamente o impossibilite de

cumpÍir o compromisso.
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7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a

documentaçáo comprobatória ou a planilha de custos que demonsÍe a inviabilidade do preço registrado

em relaçáo às condições inicialmente pactuadas.

7.2.2. Náo hipótese de náo comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o pÍeço

registrado, o pedido será indeferido pelo órgáo ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir

as"obrigaçÕes estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9 1'

.e, pré1uiro das sançÕes previstas na Lei no 14.133, de 2021' e na legislação aplicável'

7 2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o

geienciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para veriÍicar

ie aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5'7'

7,2,4,SenãoobtiverêxitonasnegociaçÕes,oÓrgâooUentidadegerenciadoraprocederáao
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabiveis para a

obtençáo da contrataÇão mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoraçáo do preço de mercado que inviabilize o preço

registrado, conforme previsto no iiem Z.Z e no item 7.2.1 , o órgáo ou entidade gerenciadora atualizará o

prãço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado'

7'2.6,oÓrgáoouentidadegerenciadoracomunicaráaosórgâoseàsentidadesquetiverem
Íirmado contratos decorrentes da atJde registro de preços sobre a efetiva alteraçâo do preço registrado,

para que avatiem a necessidade de atteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n" 14. 1 33,

de 2021 .

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO OE PREÇOS

g.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registÍo de preços

foderáo ser remanejadas pelo órgáo ou entidade gerenciadora entre os órgáos ou as entidades partjcrpantes

e náo participantes do registro de preços.

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De órgâo ou entidade participante para órgáo ou entjdade partic'pante, ou

8.2.2. De órgão ou entidacle participante para óÍgáo ou entidade não participante

8.3. O órgáo ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será

considerado participante para efeito do remanejamento.

8.4'NahipÓtesederemanejamentodeórgãooUentidadeparticipanteparaÓrg.ã.o.oUentidadenão
participante, serão observados oi limites previstos no art. 32 do Decreto n" 11.462, de 2023.

g.5. Competirá ao órgeo ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução

ào qr"niit.tiuo inicialmãnte informado pelo órgão ou peta entidade participante, desde que haja prévia

anudncia do órgão ou da entidade que sofrêr redução dos quantitâtivos info.mados.

8.6. caso o remanejamento seja fêito entre Órgáos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de

úunicípios distintos, caúerá ao foríecedor beneficiãrio da ata de registro de preços, observadas as condiÇoes

nela estabelecidas, optar pela aceitaÇão ou nâo do fornecimento decorrente do remaneiamento dos itens.

8.7. Na hipótese da compra centralizada, náo havendo indicação pelo Órgão ou pela entidade

gàrenciadora dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a

ãirtribriçao daS quantidades para a execuçáo descentralizada será por meio Clo remanejamento

9'cANcELAMENToDoREGISTRoooLICITANTEVENcEDoREDoSPREÇoS
REGISTRADOS

g.l.Oregistrodofornecedorserácanceladopelogerenciador,quandootornecedor:

9. 1 .1 . Descumprir as condiçÕes da ata dê registro de preços, sem motivo justificado;

g,1.2.Náoretiraranotadeempenho,oUinstrumentoequivalente,nop?zoestabelecidopela
Administraçáo sem justificativa razoável;

Pê! q dã Cldàde..losé Cosla N1àtôs 01 Centrolpueirà§-Ceê'á
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9,1'3.Náoaceitarmanterseupreçoregistrado,nahipÓteseprevistanoartigo2T'§2o,doDecreto
n'11.462, de2023, ou

g.1.4. SoÍrer sançâo prevista nos incisos lll ou lvdo caput do art. 156 da Lei no 14.133,de2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicaçáo de sançáo prevista nos incisos lll ou IV do caput do art 156 da Lêi

n, 14.133, de )OZi, caso a penalidade apLicada ao fornecedor não uttrapasse o prazo de vigência da

ata de registro de preços, poderá o Órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão

fundamen-tada, decidir [ela manutenção ào registro de preços, vedadas contrataçÕes derivadas da ata

enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

g.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no atem 9.1 será formalizado por despacho do

órgáo ou da entidade gerenciaJora, garantidos os princÍpios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipôtese de cancelamento do registro do Íornecedor, o órgáo ou a entidade gerenciadora poderá

convocar os licitantes que compÕem o cadastro de reserva, observada a orclem dê classificação

9.4. O cancelamento dos preços registrados podêrá ser Íealizado pelo gerenciador, em determinada ata

de registro de preÇos, total ou paicialménte, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas

e justificadas:

9.4.1 . Por razào de interesse pÚblico;

g.4.2. A pedido do Íornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9'4.3,Senãohouverêxitonasnegociaçóes,nashipÓtesesemqueopreçodemercadotornar.Se
superior ou inferior ao preÇo registrado, Ãos tórmos do artigos 26, § 3" e 27, § 4", ambos do Decreto no

1 1 .462 , de 2023 .

10. DAS PENALIDADES
.10.1. O descumprimento da Ata cle Registro de Preços ensejará aplicaçáo das penalidades estabelecadas

no edital ou no aviso de contratação direta.

1 0.1 .1 . As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no reg istro de preços

que, convocados, náo honrarem o compromisso assumido injustjficadamente apóS terem assinâdo a ata.

10.2. É da competência do gerenciador a aplicaçáo das penalidades decorrentes do descumprimento do

pàctuado nesta ata de registro ãe preço (art. 7", inc. XlV, do Decreto n' 11 .462, de 2023), exceto nas hipÓteses

ã. àr" o descumprimenio disser'respeiio às contrataçÕes dos órgãos ou entidade participante, c^aso no qual

caberá ao respeciivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8", inc. lX, do Decreto n" 11 4ô2, de

2023)

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao Órgáo gerenciador qualquer das ocorrências

previstas no Item 9..1 , dada a necessidade de instauraçáo de procedimento paÍa cancelamento do registro do

fornecedor.

1'.t. coNDlçÕES GERAIS

11,1,AScondiçÕesgeraisdeexecuçãodoobjeto,taiscomoosprazosparaentregae.recebimento,aS
obrigaçóes da Administração e do Íórnecedor registrado, penalidades e demais condiçÕes 99 _",r^.j"^
àncóntiam-se deÍinidos no Termo de Referência, Á[.{EXO lO EDITAL oU AVISO DE C)NTRAÍAÇAO

DIRETA,

Para timeza e validade do pactuaclo, a presente Ata Íoi lavrada em " ( ") vias de igual teor' que' depois de

lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais orgãos parÍicipantes (se

houver).

'^X:?f,i,X'3

Representante legal do Órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedo(s) registrado(s)

Pàrq da Cidàde.José Cost3 Màtos, C1 'Centro I lplreirês - Ceàrá
a\pr l)7 68C.846/0001.69 lE. 06.9201,1(,_O
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ANEXO IV - MODELOS DE DECLARAÇÓES

Declaraçáo de cumprimento ao disposto no inciso xxxlll do art.7o, da Gonstituição Federal

(LI,ITANTE), DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmente para fins de prova em processo

ii"it"torio tt"iitl' do proces'so), junto ao Município cie lpueiras, Estacio clo Ceará, que, em cumprimento ao

estabetecido na Lei no 9.85a, áe 27t1}liggg, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXlll, do

artigo 70, da constituição Federal, náo emprega rnenores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno

periloso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvg na condição

de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.
Pelo que, por ser a expressáo da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei

(x)

Declaração cabíveis que atende aos requisitos de habilitação

(LI?ITANTE), DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmente para fins de pÍova em processo

iicit"tório No'frvo do processoJ, que atende aos requisitos de habilitaçâo, responderá pela veracidade das

informaçÕes prestadas, na forma da lei.

Pelo quà, por ser a expressáo da vercjade, Íirma a presente, sob as penas da Lei.

(x)

Declaração de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e para reabilitado da Previdência
Social

(LI?|TANTE), DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmente para fins de prova em processo

iicit"tOrio N"llV, a, processo), junto ao Município de lpueiras, Estado do Ceará, que cumpre as exigéncias

de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdêncja Social, previstâs em lei

e em outras normas especÍÍicas.

(x)

Declaração de atendimento dos direitos trabalhistas

(LIC|TANTE), DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmente para fins de prova em processo

iicltatorio tt" iiv" ao processo,l, juntc ao l\Iunicípio de lpueiras, Estado do Ceará, que sua proposta econômica

compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na

Constituiçáo Federa[ nas leis trabalhistas, nas normas inÍralegais, nas convençÕes coletivas de tÍabalho e

nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas'

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente' sob as penas da Lei.

Cidade (UF), Dia / Mês / Ano

(Assinatura)
(Representante)

(Cargo)
(Documento)
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